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  (...) a memória não é um instrumento para a exploração do passado; é, antes, o meio. É o meio onde se deu a vivência, assim como o solo é o meio no qual as antigas cidades estão soterradas. Quem pretende se aproximar do próprio passado soterrado deve agir como um homem que escava. Antes de tudo, não deve temer voltar sempre ao mesmo fato, espalhá-lo como se espalha a terra, revolvê-lo como se revolve o solo. Pois “fatos” nada são além de camadas que apenas à exploração mais cuidadosa entregam aquilo que recompensa a escavação.


  Walter Benjamin




  Na escavação que faço ao vivido na minha travessia de professora e pesquisadora reencontro-me com o livro Técnicas de ensino: Novos tempos, novas configurações, organizado pela professora Ilma Passos Alencastro Veiga e que produziu para mim sentidos ao vivido, tanto para refazer a travessia hoje, quanto para reconhecer outras possibilidades por viver. É um reencontro nostálgico, mas não triste, entremeado de momentos e movimentos do tecnicismo – próprio da década de 1970 – e da negação da importância das técnicas de ensino no campo pedagógico – característica da década de 1980.




  Vivemos esses momentos de intenso debate, especialmente como professores de didática, como se fosse possível isolar a técnica da condição de ser humano, na medida em que a técnica foi o modo humano de produção da vida para enfrentar as contradições entre o homem e a realidade objetiva, nesse caso a prática pedagógica em suas múltiplas dimensões: relação professor-aluno e conteúdo-forma; relações de produção com o conhecimento na materialidade do mundo da vida e do trabalho.




  Agora, outra vez, a professora Ilma se lança ao desafio de retomar a temática sobre técnicas de ensino que se visibiliza neste livro. Não se trata de repetição, e sim de trazer à tona por meio da memória outras dimensões, como meio do lugar da historicidade da história vivida e ressignificada pelos autores, pois




  (...) Antes de tudo, não deve temer voltar sempre ao mesmo fato, espalhá-lo como se espalha a terra, revolvê-lo como se revolve o solo. Pois “fatos” nada são além de camadas que apenas à exploração mais cuidadosa entregam aquilo que recompensa a escavação. (Benjamin 1987, p. 239)




  E a recompensa é uma compreensão tecida com base em outra referência teórica, enraizada na perspectiva da educação histórico-crítica, para entender as técnicas de ensino como meios de produção socialmente elaborados e, também, como possibilidades de diálogo humano e epistemológico, situadas nas condições concretas que a realidade sociocultural em suas finalidades ético-existenciais exige. Nessa direção, torna-se fundamental trazer a contribuição de Araujo (1991, p. 27):




  (...) toda técnica é tecida e envolvida por determinados ideais educativos. Não é a técnica que define o ideal educativo, mas o contrário. Assim é possível usar o retroprojetor sem ser tecnicista. É possível realizar estudo dirigido sem aquela auréola planificante que o definia. É possível a aula expositiva sem ser tradicional. Pode-se usar a instrução programada, mesmo conhecendo seus limites, sem a certeza de estar no melhor caminho, ou de que o ensino e a aprendizagem têm garantido o seu sucesso.




  Assim, as técnicas de ensino trabalhadas na complexidade da prática pedagógica como prática social tendem a uma relação pedagógica crítica entre professor e alunos que pode favorecer a autonomia e o espírito coletivo, desenvolvendo habilidades intelectuais mais complexas.




  Considero oportuno recuperar o conceito original de teckné, o qual não dicotomiza o pensar sobre e o fazer, trabalhando ao mesmo tempo com arte e artesania, educação e cultura, em busca de uma antropologia reflexiva que dê conta da inter-relação teoria-prática e conteúdo-forma como dimensões do ato educativo, indissociáveis entre si.




  As técnicas de ensino e de estudo apresentadas nesta coletânea refletem um processo intencional e crítico de superação do tecnicismo, do pragmatismo, da negação da técnica e do voluntarismo presentista das contingências cotidianas nos processos de ensinar e de aprender. São seis textos que discutem as técnicas de ensino com questionamentos e proposições à luz da pedagogia histórico-crítica.




  José Carlos Souza Araujo procura responder à indagação expressa pelo título: “O que significa revisitar técnicas de ensino à luz da pedagogia histórico-crítica?”. A estrutura proposta nesse capítulo tem como tópicos: a pedagogia histórico-crítica na condição de teoria educativa; formulações da pedagogia histórico-crítica entre 1979 e 1987; reflexões sobre a pedagogia histórico-crítica e suas mediações escolares. O autor traz importantes contribuições conceituais de diversos tempos e de diferentes matrizes teóricas para a educação, a pedagogia, a didática, o ensino, a aprendizagem, entre outros termos da área, os quais exigem distinções conceituais, teóricas e etimológicas, bem como aproximações e correlações, uma vez que o campo se fez e se faz institucionalizado pela própria escola, que tem na sociedade seu postulado e sua razão de ser. Em seu texto, Araujo escreve: “Asseverar também dicotomicamente que é o ensino que dirige a aprendizagem, ou que esta é a diretora do ensino, é construir um litígio desnecessário, uma vez que ambos não existem isoladamente; ambos existem para realizar a educação, a pedagogia e a didática”. Nesse contexto, ainda analisa mediações das práticas nas escolas, desvelando relações sociopolíticas entre as técnicas de ensino e o projeto de sociedade que orienta/condiciona essas relações. Conclui com alguns princípios que organizam a pedagogia histórico-crítica em vista das relações históricas entre o conteúdo e a forma, a teoria e a prática, o professor e o aluno, o ensino e a aprendizagem, o magistrocentrismo e o alunocentrismo, a educação e a sociedade. Tais princípios situam-se propriamente nos campos litigiosos da pedagogia, da didática e da educação. Para além das controvérsias e dicotomias entre os referidos princípios, disputa-se o projeto de uma sociedade a favor de uma humanidade mais humana. E as técnicas de ensino não são neutras em tal projeto, apesar de sua aparente uniformidade.




  O texto de Ilma Passos Alencastro Veiga, “Ensinar, aprender, pesquisar e avaliar com mapas conceituais”, faz importante reflexão sobre os mapas conceituais, uma técnica de ensino, aprendizagem, pesquisa e avaliação sob a inspiração da perspectiva histórico-crítica de educação. Analisa a concepção de mapas conceituais distante da perspectiva da racionalidade técnica, contextualizando outro percurso reflexivo. Não tem a pretensão de adentrar na teoria histórico-crítica, embora a autora fundamente a análise da técnica sobre mapas conceituais e de como ela se insere no processo didático. A compreensão dos mapas implica analisá-los no bojo do processo didático, suas concepções, características e dimensões, além de suas tipologias. A concepção de técnica tem evoluído muito e merece uma atenção didática para que possa ser utilizada em todos os níveis de ensino e em diferentes modalidades, tanto presencial quanto a distância. A autora afirma que a preocupação é dupla: de um lado, a técnica de ensino configura-se em um conjunto de processos de uma arte, ou na maneira ou habilidade especial de executar ou fazer algo; de outro lado, está a perspectiva de superar a técnica de ensino que procura ora sobrelevá-la, ora reduzi-la ao campo técnico ou mesmo negá-la. Nesse sentido, explicita que a técnica pode ser pensada em conformidade com outro ideário pedagógico, ou seja, no referencial da educação histórico-crítica como um instrumento de emancipação e de diálogo.




  No texto “O ensino por meio da resolução de problemas”, Ângela Imaculada Loureiro de Freitas Dalben discute o lugar das perguntas e dos problemas na construção dos processos de ensino, acreditando que mobilizam as possibilidades de se aprender melhor. Traz à tona a importância de renovar as relações sociais em sala de aula por meio de interações significativas e mais sintonizadas com os objetivos de aprendizagem. Defende a importância de organizar o ensino de maneira atrativa, consistente e próxima das demandas e necessidades dos estudantes, jovens ou crianças, para que o desejo pelo conhecimento seja uma realidade. Formula a hipótese de que, no papel da escola de socializadora de conhecimentos, a capacidade mediadora e mobilizadora dos problemas permitirá a construção de interações mais dialógicas em sala de aula, porque movidas pelo desejo de conhecer; interações mais éticas, porque mediadas por um objetivo comum; e mais críticas, porque construídas num campo conceitual amplo e conectado com múltiplas possibilidades de criação. Nesse sentido, apresenta os princípios e os passos que devem ser trilhados pelo professor na organização do ensino. Finaliza discutindo os modos de ser professor e estudante numa proposta metodológica que se apoia nessa perspectiva.




  Meirecele Calíope Leitinho e Claudia Christina Bravo e Sá Carneiro trazem uma reflexão sobre o PBL – aprendizagem baseada em problemas – assentada na compreensão de que essa técnica de ensino se torne uma alternativa ativa, centrada no estudante, para desenvolver sua autonomia, sua criatividade, sua capacidade de reflexão na ação e suas habilidades comunicativas, as quais fortalecem a iniciativa na busca de soluções para problemas práticos da vida acadêmica e escolar, afetos às diversas áreas do conhecimento. Nesse capítulo, as autoras analisam o PBL como uma abordagem educacional e uma filosofia curricular. Caracterizam a abordagem pedagógica do PBL, organizada por princípios da teoria crítica, trabalhando com ideias geradoras tais como: reflexão, crítica, transformação, práxis e formação proposta no projeto pedagógico do curso. Explicitam que, na abordagem curricular, o PBL é um elemento estruturante do currículo, que deve ser de natureza interdisciplinar e transdisciplinar, que possa desenvolver aprendizagens significativas, sendo o conhecimento nele veiculado construído e (re)construído por professores e alunos, mediante situações-problema. A configuração curricular nessa lógica possibilita a integração e interdisciplinaridade da teoria/prática do conhecimento em situações-problema contextualizadas. Afirmam que uma das formas de organização mais adequadas para o currículo no contexto do PBL é aquela que apresenta a dinâmica processual em espiral, expressando a transformação do conhecimento sobre as práticas pedagógicas em um continuum integrado, interdisciplinar, dinâmico e aberto.




  O texto “Casos de ensino e estudos de caso: Técnicas para formar professores de qualidade”, de Ana Lúcia Amaral, trata de avaliações dos conhecimentos dos professores americanos realizadas em níveis nacional e estadual. Ao lidar com a realidade educacional americana, a autora discute saberes necessários à formação docente e destaca estratégias de ensino e de investigação que podem auxiliar na aquisição desses saberes. Entre muitas maneiras possíveis, explora nesse capítulo duas técnicas: casos de ensino e estudos de caso, esta última como estratégia de investigação qualitativa. Para a fundamentação teórica de saberes traz Tardif e Gauthier, dentre outros autores; para os casos de ensino aponta para o referencial teórico na concepção de professor reflexivo de Donald Schön. Os casos em estudo podem ser experiências vividas pelos próprios alunos, quando eles já se encontram no exercício do magistério. Para sustentar teoricamente os estudos de caso, como estratégia de investigação, apresenta a concepção de professor pesquisador defendida por Zeichner (1992) e Pimenta e Ghedin (2002). Na perspectiva de visibilizar a operacionalização dessas técnicas, recorre a experiências realizadas, destacando condições de infraestrutura necessárias ao seu desenvolvimento e a importância de vontade política de formadores de professores e de que os docentes façam bem seu trabalho.




  Joana Paulin Romanowski e Pura Lúcia Oliver Martins abordam no capítulo “Técnicas de estudo para além da dimensão do fazer” as técnicas de estudo no contexto da prática pedagógica desenvolvida nos diferentes níveis de ensino. Assumem o pressuposto de que a prática pedagógica expressa as concepções de educação e de ensino-aprendizagem dos professores e, portanto, as técnicas de estudo vão além do simples fazer, revelando o eixo epistemológico orientador dessa organização e o desenvolvimento do ensino. Nessa perspectiva, as técnicas de estudo envolvem as seguintes dimensões: origem e vinculação teórica; o papel dos professores na orientação da técnica; possibilidades de apropriação das técnicas de estudo considerando os pressupostos das pedagogias críticas para os desafios atuais da organização do ensino; contribuições para o desenvolvimento do ensino e da aprendizagem. As autoras destacam que a técnica de estudo, guardadas as diferenças de perspectiva de educação e ensino, tem em vista o desenvolvimento da autonomia dos estudantes na realização de sua aprendizagem. E o professor assume papel fundamental nesse processo de tomada de decisão sobre o que, por que e como estudar. Ainda concluem que as técnicas de estudo não se resumem a atividades individualizadas ou coletivas, mas se fazem numa relação dinâmica entre esses dois polos do processo de conhecer.
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  O QUE SIGNIFICA REVISITAR TÉCNICAS DE ENSINO


  À LUZ DA PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA?




  José Carlos Souza Araujo




  Logo depois, tratar da metafísica.


  Com ela buscará sondar a fundo


  o que no humano cérebro não cabe;


  mas ou lá caiba ou não, nunca nos falta


  para uma pressa um termo altissonante.


  Agora, estes seis meses mais chegados,


  há-de ir empregando em costumar-se


  a ser em tudo tudo arranjinho.


  Cada dia cinco horas para a aula,


  entrando sempre ao toque da sineta;


  a lição bem de cor, trinchada em párrafos.


  Disto saca um proveito: é ficar certo


  de que o seu mestre não falseia o livro,


  nem lhe acrescenta um jota. Não obstante,


  desunhe-se a escrever na caderneta


  quanto ele proferir como ditado


  pelo Espírito Santo.


  Goethe 2002, Cena III




  





  O objeto deste capítulo certamente se configurará pela procura de resposta à indagação expressa pelo título. Além da necessária introdução inicial, que segue pelas primeiras páginas, a estrutura que organiza este capítulo está constituída pelos seguintes tópicos: (a) pedagogia histórico-crítica, uma teoria educativa; (b) formulações da pedagogia histórico-crítica entre 1979 e 1987; (c) reflexões sobre a pedagogia histórico-crítica e suas mediações escolares; e (d) considerações finais.




  Educação, pedagogia, didática, ensino, aprendizagem, entre outros termos do campo, exigem distinções conceituais, teóricas e etimológicas, bem como aproximações e correlações, uma vez que o campo se fez se faz institucionalizado pela própria escola, que tem na sociedade seu postulado e sua razão de ser. Por isso mesmo, tais distinções se fazem pelo movimento e pela relação da escola com a sociedade. A propósito, as salas de aula constituem espaços microssociológicos, necessariamente associados às dimensões da historicidade de que compartilha a cultura.




  Historicamente, os referidos termos do campo são contagiados pelos diferentes projetos e concepções de sociedade, pelas diferentes realizações ou pelos exercícios de efetivação, bem como estão imbuídos não só dos objetos científicos que se constituíram paulatinamente desde a instauração do mundo moderno, mas também dos diferentes níveis de ensino institucionalizados, desde o universitário no século XI, o secundário (cujas origens são dos séculos XIV e XV) até o primário e o jardim de infância, constituídos desde o século XIX.




  Rousseau (1712-1778), por meio de uma obra concluída em 1754, em prefácio de autoria pessoal, acusava uma reclamação a propósito dos objetos científicos ainda a se constituírem na área das ciências humanas: “O mais útil e o menos avançado de todos os conhecimentos humanos parece-me ser o do homem” (Rousseau 1973, p. 233). Anteriormente, em 1739, David Hume (1711-1776) reclamava que “(...) o único fundamento sólido que podemos dar a ela [ciência do homem] deve estar na experiência e na observação” (Hume 2001, p. 22). Ou seja, esses autores se somam a outros, desde Francis Bacon (1561-1626), a favor das ciências humanas: estavam elas sendo reclamadas, seja como conhecimento útil na perspectiva rousseauniana, seja como necessariamente fundada na experiência e na observação segundo Hume. Um exemplo é o entranhado positivismo de Comte (1798-1857) no meio acadêmico.




  Correlatamente, a resposta a tais aspirações de Rousseau e Hume se estrutura, no decorrer do século XIX, com as ciências humanas (cf. Collins 2009, especialmente entre as páginas 13 e 48), primeiramente por meio da economia (desde os finais do século XVIII), da psicologia, da história, da sociologia, da geografia, da antropologia cultural, da administração e da própria pedagogia denominada científica – particularmente afeitas à área da educação, ou simplesmente denominadas também ciências da educação, uma locução francófona.[1]




  Os postulados, as temáticas-objeto, os métodos e as técnicas de pesquisa das diferentes especialidades científicas, as práticas educativas e escolares emergentes desde a trajetória de constituição dos sistemas nacionais de ensino no século XIX e suas relações com a sociedade promoveram a pedagogia e a didática a um patamar objetivamente constituído, uma aspiração que visava responder aos tempos modernos.




  Isso não significa desconsiderar que a educação, a pedagogia e a didática foram discutidas, elaboradas e mesmo refeitas desde sempre,[2] porque a primeira é inerente à existência, isto é, o existir implica ser educado e educar-se. Pode-se até mesmo afirmar que há uma necessária educação a acompanhar a existência. Em vista disso, assume-se uma pedagogia, a qual implica uma didática (um termo cujo registro em língua francesa é de 1828, e em língua portuguesa é de 1836; evidentemente, sua origem é grega, do verbo dídaskó, ensinar, instruir).




  Todavia é desde o período moderno que tais delineamentos entre educação, pedagogia e didática se aprofundam. Empenha-se desde o século XVI, ou talvez desde o século XV renascentista italiano, em estabelecer um estatuto científico à pedagogia e à didática. Desde então, a arte de educar, de pedagogizar e de ensinar estaria questionada, porque se punha a necessidade de constituição do conhecimento científico da educação, da pedagogia e da didática. No século XVI, são exemplos as reflexões de Erasmo, Rabelais, Montaigne, Juan Luis Vives. Entre os italianos do século XV (Magi 2007), destacam-se Pier Paolo Vergerio (1370-1444), Guarino Veronese (1374-1460), Vitorino da Feltre (1378-1446), Leon Battista Alberti (1404-1472) e Maffeo Vegio (1407-1458).




  Problematizando com mais clareza: haveria, em constituição paulatina, uma tensão entre a arte e a ciência. Para elucidar isso, uma exemplificação: as indagações a respeito do professor estão ligadas a essa tensão, posto que ele exercita uma arte ou uma ciência ao ensinar? O domínio de técnicas (techné, no grego, significa arte manual, indústria, artesania) de ensino é a própria arte de ensinar? Ter domínio das tecnologias educativas, associadas aos métodos e às técnicas de ensino, melhora a arte de ensinar ou ela pode ou deve ser substituída pela ciência do ensinar? Qual seria a constituição da ciência do ensinar? Haveria uma arte (techné) de ensinar?




  À medida que o ensino e a aprendizagem vieram, pouco a pouco, a se tornar escolares, com definições de conteúdos e currículos, ao lado da pedagogia e da didática, a educação também veio se tornando escolar, a ponto de a escola contemporaneamente constituir-se na forma educacional hegemônica. Se, antes, educação e escola se distinguiam pelas diferenças, em dias atuais se reúnem por uma preponderante identificação entre si.




  Nesse sentido, o lócus institucional organizado, constituído e assenhoreado pela escola, exigiu elucidações sobre a natureza da didática, da pedagogia, da educação, do ensino, da aprendizagem e, certamente, da própria escola. Foram vários os filósofos e educadores que participaram dessa discussão tendo em vista a tarefa de construir um estatuto epistemológico, científico e técnico ao campo da pedagogia, particularmente desde o século XV renascentista.




  Ao longo da história da chamada civilização ocidental, a pedagogia foi firmando-se como correlata da educação, entendida como o modo de apreender ou de instituir o processo educativo. Efetivamente, a educação aparece como uma realidade irredutível nas sociedades humanas. Sua origem confunde-se com as origens do próprio homem. Na medida em que o homem se empenha em compreendê-la e busca intervir nela de maneira intencional, vai constituindo um saber específico que, desde a paidéia grega, passando por Roma e pela Idade Média, chega aos tempos modernos fortemente associado ao termo “pedagogia”. (Saviani 2008, p. 1)




  Estava, desde então, em gestação explicitar o que é pedagogia, o que é didática, o que é educação (esta se torna paulatinamente escolar): currículo, teorias do ensino (que envolvem objetivos, conteúdos, métodos, técnicas de ensino e tecnologias educativas, além da própria avaliação) e teorias da aprendizagem nunca deixaram de estar nas preocupações daquelas áreas. Mas o pano de fundo a nortear tais aspectos sempre esteve correlato às discutidas e discutíveis finalidades sociopolíticas (Julia 2001) da escola e da educação, bem como surgiu, também desde o século XVI, a ideia de formar professores (Araujo, Freitas e Lopes 2008).




  São diversas as concepções de pedagogia (cf. Saviani 2008, pp. 1-19), de didática e de educação (escolar): posições tradicionais e modernas se fizeram, se consolidaram, se refizeram e, mesmo, se desfizeram, ou foram abandonadas, porém não antes de deixar suas marcas históricas em gerações vindouras que participaram do processo de escolarização, ou dele participaram em termos de preocupação com as suas finalidades sociopolíticas, com os rumos da pedagogia, da didática e da educação (escolar).




  Posições antigas e posições novas, a seu tempo, se digladiaram (ou se digladiam) em certas conjunturas, e mesmo se puseram (ou se põem) como inconciliáveis, por exemplo, pelas temáticas que envolveram (ou envolvem) correlações ou confrontos entre religião e ciência, razão e fé, secularização e religiosização, laicidade e confessionalismo, política e educação, liberdade e autoridade, moral laica e religiosa, catolicismo e escola, razão e experiência, protestantismo e liberalismo etc.




  Sob tal norteamento, é com a aspiração e a busca pela constituição de um estatuto científico em torno da pedagogia, da educação e da didática, que se põe sub judice a escola, seja pela formalização que a dimensão escolar ganhou no âmbito da sociedade, seja pela própria necessidade de autoafirmação da escola; no entanto, é com a constituição do Estado moderno, liberal, capitalista, industrial e urbano que a escola é problematizada como uma necessária resposta aos novos tempos modernos.




  Nesse âmbito, cabe registrar que a escola passou por três etapas desde a sua instauração: cristã (sob as escolas paroquiais, episcopais, monasteriais etc., no decorrer da Idade Média), clássica (desde o século XV renascentista) e “tecnicista”. Esta última se iniciara no século XIX, e domina os nossos dias, período que desde então representa a emergência e a estruturação de uma pedagogia científica desde Herbart (1776-1841):




  Chamar-lhe-ei o “período tecnicista”. A escola oscila totalmente para o lado da ciência e da técnica, ou seja, abandona os seus desígnios humanistas. Não só o conhecimento no seu sentido restrito toma o primeiro lugar, mas até as disciplinas humanistas são vistas através dele. (Lobrot s.d., p. 14)




  (...) Esta aposta não é apenas a criança, quero dizer a sua vida, o seu destino, a sua felicidade. Seria demasiado simples, se apenas se tratasse disto. Mas trata-se de muito mais: trata-se da prosperidade e do destino da própria sociedade, da sociedade no seu todo. (Ibidem, p. 36)




  Essa orientação “tecnicista” atinge particularmente o Brasil desde o fim do século XIX, através da escola graduada e seriada, mais conhecida por grupo escolar, embora o país vá conviver hegemonicamente, por várias décadas do século XX, com as escolas isoladas.[3] Caberá ao período republicano, inaugurado em 1889, encaminhar tal orientação. Mas, ao final do período imperial, há expressões qualificadas como modernas: circulavam entre nós as concepções de Pestalozzi, de Froebel, as concepções positivistas, organicistas, darwinistas etc.; os pareceres de Rui Barbosa (1942; 1947) são exemplares em relação à modernização pedagógica brasileira antes do movimento da Escola Nova a partir de 1920 em São Paulo (Miguel, Vidal e Araujo 2011).




  Nesse sentido, podem ser assinaladas, no período republicano brasileiro, várias posturas teóricas a conviver, às vezes ecleticamente, ou a disputar hegemonia pelos objetivos de ensino, pelas finalidades sociopolíticas, pelos diferentes métodos de ensino, pela utilização de tecnologias educativas, pelas técnicas de ensino, pelas disciplinas escolares e pelos seus conteúdos e, até mesmo, pelas diferentes instituições escolares (públicas, privadas, confessionais ou não), pelas diferentes modalidades de escola primária etc. São elas as posturas teóricas: tradicional, escolanovista (desde os anos 1920), libertadora (desde o fim dos anos 1950), tecnicista (desde o fim dos anos 1960) e histórico-crítica (cf., a propósito, Araujo 2010).




  A pedagogia histórico-crítica, uma teoria educativa




  Antes de adentrar pelas técnicas de ensino, cabe sumariamente situar algumas balizas que delimitem a pedagogia histórico-crítica, uma elaboração contemporânea vigente no cenário educacional, pedagógico e didático, particularmente brasileiro, desde o seu nascimento em 1979 até meados dos anos 1980, período de explicitação teórico-educativa.




  No entanto, cabe observar que se trata de um compartilhamento com a “pedagogia crítica”, um fenômeno que se disseminou por vários países:




  Seja do mundo laico ou do católico, na Itália (como também na França, nos Estados Unidos, na Alemanha, no Reino Unido, na Suíça) emergiram várias posições que chegaram, por assim dizer, a sintetizar-se em um lema comum, o da “pedagogia crítica”, um modelo que se desenvolveu entre os anos 70 e 90 do século XX, quando a pedagogia viveu uma fase de forte intensidade teorética e epistemológica dialogando – sobretudo – com o estruturalismo, a psicanálise, a sociologia crítica, o desconstrucionismo, a hermenêutica. (Mariani 2007, pp. 29-30)
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